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Este Relatório Técnico Conclusivo traduz em recomendações
operacionais para os Planos Municipais de Saúde sergipanos os
resultados de uma pesquisa que examinou como as evidências
institucionais podem qualificar o planejamento municipal em saúde, no
horizonte da Agenda 2030.

Originado da dissertação, o documento articula três fontes
institucionais: o Índice de Efetividade da Gestão Municipal, em sua
dimensão i-Saúde; o Índice de Desenvolvimento Sustentável das
Cidades Brasil, no eixo do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 3; e
os Planos Municipais de Saúde de cinco municípios sergipanos.

A pesquisa, conduzida entre 2024 e 2026, combinou três olhares
complementares sobre a gestão municipal em saúde. O IEGM/i-Saúde
apresenta informações sobre estruturas e processos da gestão; o IDSC-
BR reúne indicadores relacionados ao ODS 3; e os Planos Municipais de
Saúde formalizam as prioridades, os objetivos e as metas da política
municipal.

Esses olhares não se sobrepõem; complementam-se. Um município
pode apresentar estrutura administrativa e processos de gestão
consolidados no i-Saúde e, ainda assim, registrar resultados menos
favoráveis nos indicadores relacionados ao ODS 3. Em situação inversa,
pode apresentar desempenho favorável no IDSC-BR sem que seu Plano
Municipal de Saúde traduza esses resultados em diagnóstico
consistente, metas mensuráveis e articulação orçamentária.

CONTEXTO DE APLICAÇÃO DA PROPOSTA
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A análise permitiu identificar quatro perfis de municípios, definidos
pela posição relativa nos instrumentos avaliados em comparação
com a mediana estadual. Vinte e três municípios mantiveram o
mesmo perfil nos dois pareamentos analíticos, indicando padrões
suficientemente estáveis para orientar recomendações de
aprimoramento.

Cinco Planos Municipais de Saúde foram analisados em profundidade.
A leitura revelou potencialidades e lacunas recorrentes. Os municípios
apresentaram elevada cobertura da Estratégia Saúde da Família, mas
também foram identificados diagnósticos desatualizados, ausência
de informações sobre a aprovação dos planos pelos Conselhos
Municipais de Saúde e articulação ainda limitada com a Agenda 2030.
Termos como “equidade”, “intersetorialidade” e “justiça social”
aparecem nos documentos, mas raramente são relacionados de
forma explícita às metas e aos indicadores do ODS 3.

Nesse contexto, a proposta destina-se aos gestores e às equipes
responsáveis pela elaboração, revisão, monitoramento e avaliação
dos Planos Municipais de Saúde em Sergipe. Sua aplicação busca
apoiar o uso integrado das informações já disponíveis, contribuindo
para diagnósticos mais consistentes, definição de prioridades,
formulação de metas mensuráveis e alinhamento do planejamento
municipal ao ODS 3.

CONTEXTO DE APLICAÇÃO DA PROPOSTA
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PÚBLICO-ALVO DA PROPOSTA
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A proposta foi desenhada para quem, no dia a dia, elabora, revisa
e monitora os Planos Municipais de Saúde nos municípios
sergipanos. Os destinatários principais são as equipes técnicas
das Secretarias Municipais de Saúde, especialmente as que
atuam no planejamento setorial, na elaboração de metas e no
monitoramento das ações municipais em saúde. Junto a elas, os
Conselhos Municipais de Saúde encontram uma referência que
apoia sua atribuição de acompanhamento e deliberação sobre o
PMS. 

A Figura a seguir apresenta, de uma forma geral, todos os
públicos que podem ser beneficiados com essa proposta. 



SITUAÇÃO PROBLEMA
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O Plano Municipal de Saúde é o principal instrumento de planejamento
do SUS no município. Deve organizar o diagnóstico da situação de saúde,
orientar metas e ações para o período de quatro anos e expressar o
compromisso da gestão com resultados mensuráveis. Entretanto, nos
cinco Planos Municipais de Saúde analisados, foram identificadas
diferentes condições de estruturação documental e articulação ainda
limitada com as evidências produzidas pelo IEGM/i-Saúde e pelo IDSC-
BR.

O diagnóstico contemplou os 75 municípios sergipanos, com cinco casos
selecionados intencionalmente, contemplando os quatro perfis
tipológicos e diferentes contextos territoriais e demográficos. Foram
analisadas três fontes institucionais: a dimensão i-Saúde do IEGM, com
dados referentes ao período de 2017 a 2024; o eixo do ODS 3 do IDSC-BR,
nas edições de 2023 e 2024; e os Planos Municipais de Saúde de Tobias
Barreto, Nossa Senhora Aparecida, Barra dos Coqueiros, Estância e Simão
Dias.

Diagnóstico, análise e linha de intervenção
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Três achados centrais foram identificados:

Os instrumentos analisam dimensões diferentes. O IEGM/i-Saúde examina
principalmente estruturas e processos da gestão municipal, enquanto o IDSC-
BR reúne indicadores relacionados às metas do ODS 3. Vinte e três municípios
mantiveram o mesmo perfil nos dois pareamentos analíticos, configuração
adotada como critério operacional de persistência classificatória, sem
implicar estabilidade estrutural ou de longo prazo.

A qualidade documental do PMS não garante melhor desempenho. Barra dos
Coqueiros apresentou o plano mais elaborado entre os casos analisados, mas
permaneceu abaixo da mediana estadual nos dois instrumentos. Simão Dias,
por sua vez, apresentou fragilidades documentais e desempenho favorável no
IDSC-BR.

A Agenda 2030 aparece de forma incipiente nos PMS. Termos como
“equidade”, “intersetorialidade”, “integralidade” e “humanização” estão
presentes nos documentos, mas sua relação com os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável é fragmentada ou ausente.

A análise foi apoiada nos referenciais da governança pública, do controle externo
e do planejamento em saúde. A governança pública destaca a transparência, a
participação social, a accountability e a articulação entre diferentes atores
institucionais (Ansell; Torfing, 2016; Matias-Pereira, 2022). Os estudos sobre
controle externo demonstram que os Tribunais de Contas também podem
contribuir para o aprimoramento da gestão municipal (Chamoun, 2020; Macedo,
2023; Machado; Hermany, 2024). No campo do planejamento em saúde, as
limitações dos instrumentos formais identificadas por Fuginami, Colussi e Ortiga
(2020) também foram observadas nos casos sergipanos.

O diagnóstico também se relaciona às normas de planejamento do SUS, que
estabelecem o PMS como instrumento central da gestão municipal, submetido à
apreciação do Conselho Municipal de Saúde e articulado aos instrumentos de
planejamento e orçamento público. Os achados demonstram que ainda existe
distância entre essas orientações e o conteúdo dos planos analisados.

O problema identificado não decorre da ausência de instrumentos ou de normas,
nem pode ser atribuído exclusivamente à atuação individual dos gestores. A
principal fragilidade está na articulação insuficiente entre informações que já
existem. O IEGM/i-Saúde apresenta evidências sobre estruturas e processos da
gestão; o IDSC-BR reúne indicadores relacionados ao ODS 3; e o PMS organiza as
prioridades, os objetivos e as metas municipais. Entretanto, essas fontes ainda são
pouco utilizadas de maneira integrada.



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 10

Diferentes linhas de intervenção
poderiam ser adotadas,: 

Capacitação presencial das equipes
técnicas das SMS;
Curso EAD de planejamento
municipal em saúde;
Sistema informatizado de
monitoramento dos PMS;
Ficha padronizada de
elaboração/revisão do PMS;
Consultoria técnica por município;
Um Guia prático com
recomendações que articule os três
instrumentos.

A proposta escolhida foi a elaboração de
um Guia Prático, apresentado como
peça autônoma anexa ao Relatório
Técnico Conclusivo.

Organizado em checklist e ferramentas
de apoio, o Guia transforma as
evidências da pesquisa em orientações
operacionais para as equipes
municipais. A escolha desse formato
fundamenta-se em cinco aspectos:

Escala - o Guia pode ser distribuído
aos 75 municípios sergipanos
simultaneamente, sem depender de
agenda de capacitação presencial
ou de infraestrutura tecnológica;
Ancoragem em evidências - o Guia é
diretamente derivado dos achados
da dissertação, preservando
rastreabilidade metodológica;
Aplicabilidade imediata - o Guia
pode ser mobilizado no ciclo do PMS
2026–2029 pelas equipes técnicas,
sem exigir aprovação prévia de outro
instrumento ou disponibilidade
orçamentária adicional;
Formato acessível - a organização
em checklist e ferramentas orienta
etapas concretas da elaboração,
revisão e monitoramento dos planos.
Autonomia de circulação - como
peça anexa ao RTC, o Guia pode ser
destacado, impresso e utilizado
independentemente do documento
matriz.

A linha de intervenção, portanto, consiste em oferecer
às equipes municipais um instrumento prático para
integrar evidências do IEGM/i-Saúde e do IDSC-BR à
elaboração, revisão, monitoramento e avaliação dos
Planos Municipais de Saúde.



A proposta tem como objetivo oferecer aos gestores municipais de
saúde um Guia Prático voltado à qualificação dos Planos Municipais de
Saúde do quadriênio 2026–2029, articulando as evidências institucionais
do IEGM/i-Saúde, do IDSC-BR, eixo do ODS 3, e a leitura documental dos
próprios PMS.

O Guia Prático materializa a linha de intervenção escolhida por meio de:

Checklist orientador - organizado em torno das dimensões críticas
identificadas no diagnóstico, quais foram: diagnóstico territorial,
definição de metas, articulação orçamentária, aprovação pelo
Conselho, incorporação da Agenda 2030;
Ferramentas de apoio - instrumentos operacionais que auxiliam as
equipes técnicas a converter as recomendações em passos
concretos do trabalho municipal;
Referências cruzadas ao IEGM e ao IDSC-BR - permitindo que cada
município consulte, ao elaborar o PMS, os indicadores que serão
posteriormente avaliados nos dois instrumentos;
Orientações para o registro documental - reforçando a
rastreabilidade institucional, tal como a resolução do CMS, a
articulação com PPA/LDO/LOA e a  atualização do diagnóstico
territorial.

OBJETIVO DA PROPOSTA
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Ao articular esses elementos em um instrumento único e acessível, o
Guia visa contribuir para que os PMS sergipanos superem, no ciclo 2026–
2029, as fragilidades identificadas pelo diagnóstico: desatualização de
dados, ausência de registros formais de aprovação, mensurabilidade
heterogênea das metas e articulação incipiente com a Agenda 2030. O
objetivo não é padronizar os PMS, mas qualificá-los, preservando as
particularidades territoriais e institucionais dos municípios sergipanos.

 “Três olhares se articularam ao
longo desta proposta: o

desempenho institucional, o
desempenho nos indicadores do

ODS 3 e a leitura dos próprios
Planos Municipais de Saúde”.

“O caminho está traçado. O que
se segue é a materialização da
linha de intervenção escolhida:

um Guia Prático voltado às
equipes que, no cotidiano dos

municípios sergipanos, elaboram
e revisam os Planos Municipais de

Saúde”.



As cinco implicações sistematizadas pela pesquisa convergem, no
plano operacional, em um Guia Prático voltado aos gestores
municipais de saúde sergipanos. O Guia foi concebido para uso
direto no ciclo de elaboração e revisão dos Planos Municipais de
Saúde para o quadriênio 2026–2029. Sua organização traduz cada
implicação em uma dimensão operacional, composta por checklist
orientador e ferramenta de apoio de aplicação imediata ao trabalho
municipal.

O Guia organiza-se em três blocos internos:

Apresentação e uso

Explica o propósito, define os destinatários e orienta como o Guia
pode  ser mobilizado conforme a etapa do ciclo do PMS em que o
município se encontre, elaboração, revisão intermediária ou
preparação do Relatório Anual de Gestão.

Cinco dimensões operacionais 

Constituem o corpo principal do Guia. Cada dimensão é
apresentada em três elementos articulados: a síntese do achado da
pesquisa que a fundamenta, um checklist orientador com pontos de
verificação e uma ferramenta de apoio de aplicação direta ao
trabalho municipal. A seguir, uma breve explanação sobre cada
Dimensão. 

Dimensão 1 - Incorporação da Agenda 2030 no PMS. Orienta o gestor
a articular explicitamente o Plano aos ODS, particularmente ao ODS
3, aproveitando o vocabulário já presente nos planos sergipanos,
como equidade, intersetorialidade, integralidade, humanização,
bases para articulação programática mensurável.

PTT - PROPOSTA DE INTERVENÇÃO
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Dimensão 2 - Distinção entre qualidade documental e desempenho
substantivo. Orienta o gestor a compreender o PMS como instrumento que
deve refletir e apoiar o desempenho substantivo, articulando indicadores
institucionais - IEGM, indicadores de resultado - IDSC-BR, e conteúdo do
plano.

Dimensão 3 — Articulação do PMS com PPA, LDO e LOA. Orienta o gestor a
declarar textualmente, no PMS, a consonância com os instrumentos
orçamentários municipais, garantindo viabilidade financeira das metas.

Dimensão 4 - Diagnóstico territorial atualizado e sensível às
desigualdades. Orienta o gestor a garantir que o diagnóstico use dados
populacionais, epidemiológicos e socioeconômicos compatíveis com o
período de vigência do plano e sensíveis às desigualdades intramunicipais. 

Dimensão 5 - Governança documental e registro de aprovação pelo CMS.
Orienta o gestor a formalizar o processo de aprovação pelo Conselho
Municipal de Saúde com registro explícito da resolução, data e ata.



Encerramento e articulação institucional

Orienta o diálogo com os órgãos que atuam junto ao município no ciclo
do PMS: o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe - TCE/SE, a Secretaria
de Estado da Saúde de Sergipe - SES/SE e os Conselhos Municipais de
Saúde - CMS, situando o Guia como referência comum para a
interlocução institucional em torno do planejamento municipal em
saúde.

E a seguir, apresenta-se como o Guia pode chegar aos municípios:  

Distribuição institucional - o Guia pode ser encaminhado às 75
Secretarias Municipais de Saúde sergipanas em formato digital,
dispensando logística presencial. 

Apropriação pelos gestores municipais - a linguagem prática, a
organização por dimensões e a presença de checklists e
ferramentas de aplicação direta foram desenhadas para permitir
uso imediato pelos gestores, sem exigência de formação técnica
especializada em auditoria ou avaliação institucional. A apropriação
pode ser feita individualmente pelo gestor ou coletivamente pela
equipe da Secretaria Municipal de Saúde.

Aplicação e monitoramento - o Guia pode ser mobilizado em três
momentos do ciclo de planejamento: (a) no início da elaboração do
PMS, orientando a estruturação; (b) durante a revisão intermediária,
servindo de instrumento de checagem; e (c) na preparação dos
Relatórios Anuais de Gestão, como referência de rastreabilidade
entre metas do PMS e indicadores dos dois instrumentos avaliativos
(IEGM/i-Saúde e IDSC-BR).
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A eficácia da proposta pressupõe:

Compromisso do gestor municipal com a apropriação do Guia
como instrumento de trabalho, e não como formalidade
adicional;
Interlocução com o Conselho Municipal de Saúde no processo
de elaboração e aprovação do PMS, condição estruturante da
governança democrática do plano;
Alimentação continuada das bases institucionais que
sustentam o IEGM/i-Saúde e o IDSC-BR, condição operacional
para rastreabilidade dos resultados e aprimoramento das
próximas edições do Guia.

O Guia foi desenhado como instrumento orientador, não como
norma prescritiva. Preserva a autonomia municipal e respeita as
particularidades territoriais, demográficas e institucionais dos
municípios sergipanos. Não substitui competências das Secretarias
Municipais de Saúde, dos Conselhos Municipais, do TCE/SE ou da
SES/SE, antes, apoia essas competências ao oferecer referência
comum para o diálogo interinstitucional em torno do planejamento
municipal em saúde.
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Ao
Tribunal de Contas do Estado de Sergipe (TCE/SE)

Pelo presente, encaminhamos o produto técnico-tecnológico intitulado "Guia Prático para a
Qualificação dos Planos Municipais de Saúde dos Municípios Sergipanos alinhado ao Objetivo
de Desenvolvimento Sustentável 3", derivado da dissertação de mestrado "IEGM e Agenda
2030: a dimensão i-Saúde e evidências institucionais para o planejamento municipal em
saúde nos municípios sergipanos", de autoria de Vanessa Reis Seixas Resende.

Os documentos citados foram desenvolvidos no âmbito do Mestrado Profissional em
Administração Pública em Rede Nacional (PROFIAP), instituição associada à Universidade
Federal de Sergipe (UFS).

A solução técnico-tecnológica é apresentada sob a forma de um Relatório Técnico
Conclusivo (RTC) e seu propósito é oferecer aos gestores municipais de saúde um Guia
Prático voltado à qualificação dos Planos Municipais de Saúde do quadriênio 2026–2029,
articulando as evidências institucionais do IEGM/i-Saúde, do IDSC-BR (eixo do ODS 3) e a
leitura documental dos próprios PMS.

Solicitamos, por gentileza, que ações voltadas à implementação desta proposição sejam
informadas à Coordenação Local do Profiap, por meio do endereço
profiap@academico.ufs.br.
   
  

Aracaju, (SE),             de                         de 2026.

Registro de recebimento

Assinatura, nome e cargo (detalhado) do recebedor
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Impacto
O PTT apresenta elevado potencial de impacto na qualificação dos Planos
Municipais de Saúde do quadriênio 2026–2029. O Guia poderá apoiar as
equipes dos 75 municípios sergipanos no enfrentamento das fragilidades
identificadas pela pesquisa, especialmente quanto à atualização dos
diagnósticos, à definição de metas mensuráveis, à articulação orçamentária e
à incorporação do ODS 3. 

O produto também poderá favorecer o diálogo dos municípios com o Tribunal
de Contas do Estado de Sergipe, em sua atuação orientadora, e com a
Secretaria de Estado da Saúde, responsável pelo apoio técnico às gestões
municipais. Reconhece-se, entretanto, que o impacto efetivo dependerá da
divulgação, da apropriação e da utilização do Guia pelas instituições e
equipes responsáveis pelo planejamento municipal.

Aplicabilidade e replicabilidade
O Guia apresenta elevada aplicabilidade, pois foi elaborado para uso direto
pelas equipes municipais de saúde, sem exigir formação especializada em
auditoria ou avaliação institucional. O produto encontra-se concluído e
organizado em checklist e ferramentas que podem ser utilizados
integralmente ou conforme a etapa de elaboração, revisão, monitoramento
ou avaliação do Plano Municipal de Saúde.

O formato digital permite sua distribuição simultânea aos 75 municípios
sergipanos, sem necessidade de infraestrutura tecnológica específica,
contratação de consultoria ou realização prévia de capacitação presencial. O
Guia também pode ser impresso e utilizado de forma independente do
Relatório Técnico Conclusivo, além de ampliar sua abrangência sem gerar
custos logísticos significativos.

Quanto à replicabilidade, embora o produto tenha sido concebido a partir da
realidade sergipana, sua estrutura pode ser adaptada a outros estados
brasileiros, a outras dimensões do IEGM, como i-Educação, i-Fiscal, i-
Planejamento e i-Cidades, e a outros Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável. A replicação exigirá a adequação dos indicadores, das bases de
dados, das normas setoriais e das características institucionais de cada
contexto.
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Inovação
A inovação reside na articulação operacional de três fontes institucionais que
cumprem funções distintas no planejamento municipal em saúde: a
dimensão i-Saúde do IEGM, relacionada às estruturas e aos processos da
gestão municipal; o IDSC-BR, no eixo do ODS 3; e os Planos Municipais de
Saúde, instrumentos formais do planejamento do SUS.

O Guia não apresenta uma metodologia inteiramente inédita. Seu caráter
inovador é incremental e decorre da combinação de conhecimentos,
indicadores e instrumentos já existentes, transformados em orientações
práticas, checklist e ferramentas de apoio às equipes municipais.

A inovação também se evidencia na tradução dos resultados da dissertação
para um formato acessível e diretamente aplicável ao planejamento
municipal. Dessa forma, o produto aproxima as informações produzidas pelo
controle externo, pelo monitoramento da Agenda 2030 e pelos instrumentos
do SUS, favorecendo sua utilização integrada na elaboração e na revisão dos
Planos Municipais de Saúde.

Complexidade
A construção do PTT mobilizou e articulou conhecimentos de governança
pública, planejamento do SUS, controle externo, desenvolvimento sustentável,
Agenda 2030, ODS 3 e metodologia de análise de dados institucionais. Sua
elaboração exigiu a compatibilização de informações produzidas por
diferentes sistemas e atores institucionais, incluindo o IEGM/i-Saúde, o IDSC-
BR, as Secretarias Municipais de Saúde, os Conselhos Municipais de Saúde, o
TCE/SE e a SES/SE.

A base empírica envolveu três fontes institucionais referentes aos 75
municípios sergipanos, com identificação de 23 municípios em persistência
classificatória e aprofundamento em cinco Planos Municipais de Saúde. A
complexidade também se manifesta na conversão dessa diversidade
normativa, institucional e metodológica em um Guia de dez páginas,
organizado em checklist e ferramentas de utilização direta pelas equipes
municipais.



ATRIBUTOS QUALIFICADORES DO PTT

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 33



EVIDENCIAÇÃO DE IMPLEMENTAÇÃO E IMPACTO DA
PROPOSTA

RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 34

Na data de conclusão deste Relatório Técnico Conclusivo, o Guia encontra-se
finalizado e pronto para utilização pelas equipes municipais de saúde. Entretanto,
sua implementação institucional está prevista para ocorrer após a defesa e a
aprovação da dissertação, quando o produto poderá ser formalmente
encaminhado aos potenciais usuários e às instituições relacionadas ao contexto
de aplicação.

Espera-se que o Guia contribua, durante a elaboração e a revisão dos Planos
Municipais de Saúde para o quadriênio 2026–2029, para:

1.qualificar os diagnósticos territoriais, mediante o uso de dados atualizados
provenientes das bases oficiais indicadas na Ferramenta 4;

2.apoiar a formulação de metas mensuráveis, associadas a indicadores, fontes
de verificação e periodicidade de acompanhamento, conforme a Ferramenta
2;

3.fortalecer a articulação dos Planos Municipais de Saúde com o PPA, a LDO e a
LOA;

4.ampliar a incorporação explícita da Agenda 2030 e do ODS 3 ao planejamento
municipal em saúde;

5.aprimorar a governança documental dos planos, especialmente quanto ao
registro de sua aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde.

No plano institucional, a implementação do produto poderá favorecer o diálogo
entre o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, a Secretaria de Estado da Saúde
e os municípios, aproximando as evidências produzidas pelos instrumentos de
avaliação do trabalho cotidiano das equipes municipais.

Após o encaminhamento formal do PTT às instituições e aos praticantes-líderes,
poderão ser reunidas evidências como protocolos de recebimento, declarações
de interesse ou utilização, pareceres técnicos, registros de apresentações,
respostas institucionais e comprovação da incorporação das recomendações
aos Planos Municipais de Saúde.

A evidenciação do impacto real também poderá ser realizada por meio da
comparação entre os planos anteriores e os documentos elaborados após a
disponibilização do Guia, observando-se a atualização dos diagnósticos, a
mensurabilidade das metas, a articulação orçamentária, o alinhamento ao ODS 3
e o registro da aprovação pelo Conselho Municipal de Saúde. Essas evidências
poderão ser atualizadas nos períodos avaliativos posteriores.
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	Checklist orientador - organizado em torno das dimensões críticas identificadas no diagnóstico, quais foram: diagnóstico territorial, definição de metas, articulação orçamentária, aprovação pelo Conselho, incorporação da Agenda 2030;
	Ferramentas de apoio - instrumentos operacionais que auxiliam as equipes técnicas a converter as recomendações em passos concretos do trabalho municipal;
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	As cinco implicações sistematizadas pela pesquisa convergem, no plano operacional, em um Guia Prático voltado aos gestores municipais de saúde sergipanos. O Guia foi concebido para uso direto no ciclo de elaboração e revisão dos Planos Municipais de Saúde para o quadriênio 2026–2029. Sua organização traduz cada implicação em uma dimensão operacional, composta por checklist orientador e ferramenta de apoio de aplicação imediata ao trabalho municipal.
	O Guia organiza-se em três blocos internos:
	Apresentação e uso
	Explica o propósito, define os destinatários e orienta como o Guia pode  ser mobilizado conforme a etapa do ciclo do PMS em que o município se encontre, elaboração, revisão intermediária ou preparação do Relatório Anual de Gestão.
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	Dimensão 1 - Incorporação da Agenda 2030 no PMS. Orienta o gestor a articular explicitamente o Plano aos ODS, particularmente ao ODS 3, aproveitando o vocabulário já presente nos planos sergipanos, como equidade, intersetorialidade, integralidade, humanização, bases para articulação programática mensurável.

	Dimensão 2 - Distinção entre qualidade documental e desempenho substantivo. Orienta o gestor a compreender o PMS como instrumento que deve refletir e apoiar o desempenho substantivo, articulando indicadores institucionais - IEGM, indicadores de resultado - IDSC-BR, e conteúdo do plano.
	Dimensão 3 — Articulação do PMS com PPA, LDO e LOA. Orienta o gestor a declarar textualmente, no PMS, a consonância com os instrumentos orçamentários municipais, garantindo viabilidade financeira das metas.
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	A eficácia da proposta pressupõe:
	Compromisso do gestor municipal com a apropriação do Guia como instrumento de trabalho, e não como formalidade adicional;
	Interlocução com o Conselho Municipal de Saúde no processo de elaboração e aprovação do PMS, condição estruturante da governança democrática do plano;
	Alimentação continuada das bases institucionais que sustentam o IEGM/i-Saúde e o IDSC-BR, condição operacional para rastreabilidade dos resultados e aprimoramento das próximas edições do Guia.
	O Guia foi desenhado como instrumento orientador, não como norma prescritiva. Preserva a autonomia municipal e respeita as particularidades territoriais, demográficas e institucionais dos municípios sergipanos. Não substitui competências das Secretarias Municipais de Saúde, dos Conselhos Municipais, do TCE/SE ou da SES/SE, antes, apoia essas competências ao oferecer referência comum para o diálogo interinstitucional em torno do planejamento municipal em saúde.
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